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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 943/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.880, de 9 de junho de 2004, que institui o Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
 
- Lei Municipal nº 10.154, 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.697, 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de São 
Paulo, e da outras providências 
 
- Lei Municipal nº 17.913, de 17 de fevereiro de 2023, que Dispõe sobre a criação 
do Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais – QFPM, com plano de 
carreira, reenquadra os cargos e funções de Agente Vistor, do Quadro de 
Agentes Vistores – QAV, criado pela Lei nº 16.417, de 1º de abril de 2016, institui 
o respectivo regime de remuneração por subsídio e a Bonificação de 
Desempenho da Fiscalização; dispõe sobre a criação de cargos no Quadro dos 
Profissionais de Gestão Governamental – QPGG, nos termos da Lei nº 16.193, de 
5 de maio de 2015, e altera a referida Lei; dispõe sobre a readequação do valor 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16417-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16193-de-05-de-maio-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16193-de-05-de-maio-de-2015
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da Gratificação de Municipalização, instituída pela Lei nº 13.510, de 10 de janeiro 
de 2003, para os profissionais que especifica; inclui o art. 1º-A na Lei nº 16.011, 
de 11 de junho de 2014; dispõe sobre a alteração das Leis nº 16.414, de 1º de 
abril de 2016, e nº 17.841, de 19 de agosto de 2022; dispõe sobre a valorização 
dos plantões extras do Quadro da Saúde, e dá outras providências. 
(especialmente art. 60) 
 
- Decreto Municipal nº 63.014, de 11 de dezembro de 2023, que regulamenta o 
artigo 60 da Lei nº 17.913, de 17 de fevereiro de 2023, que estabelece prazo de 
validade indeterminado para laudos ou relatórios médicos circunstanciados que 
atestarem deficiência permanente com vistas ao cumprimento de requisito para 
a inscrição e acesso a programas, benefícios e serviços públicos municipais. 
 
- PL 687/22, que confere validade indeterminada aos laudos médicos que atestem 
deficiência permanente para fins de acesso a programas e serviços públicos 
municipais e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 2 de dezembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13510-de-10-de-janeiro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13510-de-10-de-janeiro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16011-de-11-de-junho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16011-de-11-de-junho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16414-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16414-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17841-de-19-de-agosto-de-2022
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17913-de-17-de-fevereiro-de-2023

